
Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO CAPITALIZADO 
 

BALANÇO FINANCEIRO (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Balanço Financeiro foi elaborado sobre o regime de caixa. 
 



b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve novas normas ou mudanças nas políticas contábeis 
que acarrete em alterações significativas nos demonstrativos. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões:  
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros:  
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Balanço Financeiro (BF) 
 A Lei 4320/64 prevê a elaboração do Balanço Financeiro que evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem 
como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que 
se transferem para o exercício seguinte. Ele demonstrará a receita orçamentária arrecadada e a despesa orçamentária 
executada (por fonte/destinação de recurso, discriminando as ordinárias e as vinculadas), os recebimentos e os 
pagamentos extraorçamentários, as transferências financeiras recebidas e concedidas e o saldo em espécie do 
exercício anterior para o exercício seguinte.  
 
Nota 1) Receita Orçamentária: Receitas orçamentárias são aquelas que entram de forma definitiva no patrimônio. São 
apresentadas pelos seus totais brutos, divididas em receita ordinária e receita vinculada. 
 
Nota 2) Receita Ordinária: A receita ordinária é aquela que no ano de 2019 obteve valor total de R$ 88.282.406,19. Se 
comparado com o exercício anterior que foi de R$ 72.507.131,30 houve uma evolução de 21,76. 
 
Nota 3) Receita Vinculada: É a receita arrecadada com destinação específica estabelecida na legislação vigente. As 
receitas vinculadas em 2019 tiveram um acréscimo de 1,77% somando o total de R$ 35.536.381,30. A destinação dos 
recursos vinculados se deu da seguinte maneira, conforme os quadros a seguir: 
 
 

 
 
 
Nota 4) Deduções da Receita Orçamentária: As deduções são decréscimos financeiros do valor total de um grupo 
específico. As deduções orçamentárias em 2019 
 
Nota 5) Transferências Financeiras Recebidas:  Não houve transferências financeiras recebidas. 
 



Nota 6) Recebimentos Extraorçamentários: Compreende os ingressos não previstos no orçamento e totalizaram R$ 
R$ 173.506,98, composto pelos valores de obrigações trabalhistas, obrigações fiscais, e demais obrigações e créditos 
a curto prazo. Destaca-se nesse grupo a inscrição de restos a pagar, conforme a nota seguinte. 
 
Nota 7) Inscrição em Restos Pagar: Não Houve inscrição de Restos Pagar., conforme elencado na Demonstração da 
Dívida Flutuante. 
 
Nota 8) Saldo em Espécie do Ano Anterior: O valor disponível em caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2019 foi 
de R$ 304.326.632,76. Todo valor está disponível em conta corrente e contas de aplicação financeira. 
 
Nota 9) Despesas Orçamentárias: As despesas orçamentárias são aquelas que dependem de autorização legislativa 
para ser executada e depende do crédito orçamentário. No ano de 2019 as despesas empenhadas somaram R$ 
1.078.525,03. Se comparado com o exercício anterior que foi R$ 756.782,56 houve um aumento nas despesas em 
42,51%. As despesas orçamentárias se dividem em ordinária e vinculada. 
 
Nota 10) Despesas Ordinárias: São os gastos que não houve.  
 
Nota 11) Despesas Vinculadas: São as despesas cuja aplicação dos recursos é definida em lei, de acordo com a sua 
origem. Foram de R$ 1.078.525,03 vinculados para financiamento de despesas com Previdência. 
 
Nota 12) Transferências Financeiras Concedidas: Não houve repasse financeiros. 
 
Nota 13) Pagamentos Extraorçamentários: Compreendem os pagamentos que não precisam se submeter ao 
processo de execução orçamentária. Os desembolsos extraorçamentários totalizaram R$ 171.599,56, composto de 
obrigações trabalhistas, obrigações fiscais, e demais obrigações e créditos a curto prazo. Destaca-se nesse grupo o 
pagamento de restos a pagar conforme nota seguinte. 
 
Nota 14) Restos a Pagar - Pagamentos: Não foram contraído pagamento com restos a pagar, conforme elencado na 
Demonstração da Dívida Flutuante. 
 
Nota 8) Saldo para o Exercício Seguinte: O valor dos saldos para o exercício seguinte somou R$ 304.326.632,75. Em 
comparação com o exercício anterior, que foi de R$ 217.120.844,17, houve um aumento no saldo em 40,16%. 
 
Nota 8)) Resultado financeiro do exercício: Refere-se a diferença entre o saldo em espécie para o exercício seguinte 
(R$ 304.326.632,75) e o saldo em espécie do exercício anterior (R$ 217.120.844,17), obtendo o resultado de R$ - 
87205.788,58. 
 
 
 
V. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
217.120.131,62 304.325.457,80 

 
 
 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO FINANCEIRO 
 

BALANÇO FINANCEIRO (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Balanço Financeiro foi elaborado sobre o regime de caixa. 
 



b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve novas normas ou mudanças nas políticas contábeis 
que acarrete em alterações significativas nos demonstrativos. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões:  
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros:  
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Balanço Financeiro (BF) 
 A Lei 4320/64 prevê a elaboração do Balanço Financeiro que evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem 
como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que 
se transferem para o exercício seguinte. Ele demonstrará a receita orçamentária arrecadada e a despesa orçamentária 
executada (por fonte/destinação de recurso, discriminando as ordinárias e as vinculadas), os recebimentos e os 
pagamentos extraorçamentários, as transferências financeiras recebidas e concedidas e o saldo em espécie do 
exercício anterior para o exercício seguinte.  
 
Nota 1) Receita Orçamentária: Receitas orçamentárias são aquelas que entram de forma definitiva no patrimônio. São 
apresentadas pelos seus totais brutos, divididas em receita ordinária e receita vinculada. 
 
Nota 2) Receita Ordinária: A receita ordinária é aquela que no ano de 2019 obteve valor total de R$ 57.468.920,93. Se 
comparado com o exercício anterior que foi de R$ 59.736.827,77 houve uma perda de 3,95%. 
 
Nota 3) Receita Vinculada: É a receita arrecadada com destinação específica estabelecida na legislação vigente. As 
receitas vinculadas em 2019 tiveram um decréscimo de 1,13% somando o total de R$ 30.464.196,25. 
 
 
 
 
Nota 4) Deduções da Receita Orçamentária: As deduções são decréscimos financeiros do valor total de um grupo 
específico. As deduções orçamentárias em 2019 
 
Nota 5) Transferências Financeiras Recebidas:  O valor recebido das Transferência Financeira Recebidas no valor 
de R$ 81.625.449, 2 este valor repasse do APORTE . 
 
Nota 6) Recebimentos Extraorçamentários: Compreende os ingressos não previstos no orçamento e totalizaram R$ 
R$ 29.358.709,11, composto pelos valores de obrigações trabalhistas, obrigações fiscais, e demais obrigações e 
créditos a curto prazo. Destaca-se nesse grupo a inscrição de restos a pagar, conforme a nota seguinte. 
 
Nota 7) Inscrição em Restos Pagar:  Houve inscrição de Restos Pagar Processado no valor de R$ 14.599,70, conforme 
elencado na Demonstração da Dívida Flutuante. 
 



Nota 8) Saldo em Espécie do Ano Anterior: O valor disponível em caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2019 foi 
de R$ 3.753.275,96. Todo valor está disponível em conta corrente e contas de aplicação financeira. 
 
Nota 9) Despesas Orçamentárias: As despesas orçamentárias são aquelas que dependem de autorização legislativa 
para ser executada e depende do crédito orçamentário. No ano de 2019 as despesas empenhadas somaram R$ 
137.784.797,96. Se comparado com o exercício anterior que foi R$ 127.245.805,79 houve um aumento nas despesas 
em 8,28%. As despesas orçamentárias se dividem em ordinária e vinculada. 
 
Nota 10) Despesas Ordinárias: São os gastos que não houve.  
 
Nota 11) Despesas Vinculadas: São as despesas cuja aplicação dos recursos é definida em lei, de acordo com a sua 
origem. Foram de R$ 56.157.699,26 vinculados para financiamento de despesas com Previdência. 
 
Nota 12) Transferências Financeiras Concedidas: Não houve repasse financeiros. 
 
Nota 13) Pagamentos Extraorçamentários: Compreendem os pagamentos que não precisam se submeter ao 
processo de execução orçamentária. Os desembolsos extraorçamentários totalizaram R$ 28.899.129,95, composto de 
obrigações trabalhistas, obrigações fiscais, e demais obrigações e créditos a curto prazo. Destaca-se nesse grupo o 
pagamento de restos a pagar conforme nota seguinte. 
 
Nota 14) Restos a Pagar - Pagamentos: Foram contraído pagamento com restos a pagar no valor de R$ 17.644,07, 
conforme elencado na Demonstração da Dívida Flutuante. 
 
Nota 8) Saldo para o Exercício Seguinte: O valor dos saldos para o exercício seguinte somou R$ 3.753.275,96. Em 
comparação com o exercício anterior, que foi de R$ 1.984.124,62, houve um aumento no saldo em 89,16%. 
 
Nota 8)) Resultado financeiro do exercício: Refere-se a diferença entre o saldo em espécie para o exercício seguinte 
(R$ 3.753.275,96) e o saldo em espécie do exercício anterior (R$ 1.984.124,62), obtendo o resultado de R$ 
1.769.151,34. 
 
 
 
V. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
1.984.124,62 3.753.275,96 

 
 
 
 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO CAPITALIZADO 
 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 

Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Balanço Orçamentário foi elaborado utilizando o regime misto (caixa para 
receitas e competência para as despesas) em atendimento ao artigo 35 da lei 4.320/64 e às Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público. A base de mensuração utilizada para elaboração do BO é o custo histórico, 
uma vez que se utiliza de informações derivadas do preço da transação ou outro evento que deu origem ao fato contábil. 
 
 



 
b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: No exercício de 2019 não houve novas normas e políticas 
contábeis aplicadas pela entidade na elaboração e apresentação dos demonstrativos contábeis. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis: Não existem julgamentos pela aplicação das políticas 
contábeis significativas em relação ao Balanço Orçamentário. 
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões:  
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais:  
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
c. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 

anteriores. 
 

IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Balanço Orçamentário (BO) 
 A Lei 4320/64 prevê a elaboração do Balanço Orçamentário e dispõe que ele demonstrará as receitas e despesas 
previstas em confronto com as realizadas. As receitas são detalhadas por categoria econômica e origem, especificando 
a previsão inicial, a previsão atualizada, a receita atualizada, a receita realizada e o saldo. O BO demonstrará também 
as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação 
atualizada, as despesas empenhadas, despesas liquidadas, despesas pagas e o saldo da dotação. Também fazem 
parte deste demonstrativo os quadros da execução de restos a pagar não processados e dos restos a pagar 
processados. 
 
Nota 1) Receita Corrente: São as receitas orçamentárias que aumentam as disponibilidades financeiras da Autarquia. 
A previsão de arrecadação e receita corrente da entidade para o exercício de 2019 foi de R$ 33.000.300,00. Durante o 
exercício o valor arrecado foi de R$ 51.804.692,49, o que representa uma suficiência de arrecadação da receita corrente 
de R$ 18.804.692,49. 
 
Nota 2) Receita de Capital:  São aquelas que alteram o patrimônio duradouro do Estado oriundos de atividade 
geralmente não operacionais. O Jaboatãoprev não arrecadou Receita de Capital. 
 
Nota 3) Total das Receitas: A receita total é composta pelo somatório das receitas correntes e de capital. O total de 
receita atualizada prevista para o exercício de 2019 foi de R$ 33.000.300,00 sendo arrecado o valor de R$ 
51.804.692,49, apresentando uma suficiência de arrecadação de R$ 18.804.392,49. 
 
Nota 4) Despesas Correntes: São despesas de custeio direcionadas à manutenção das atividades do Jaboatãoprev. 
As despesas correntes fixadas para o exercício de 2019 foram de R$ 1.263.700,00 dos quais foram empenhados R$ 
1.078.525,03. As liquidações totalizaram R$ 1.078.525,03 e sendo pago 1.078.525,03. 
 
Nota 5) Despesas de Capital: São aquelas que alteram o patrimônio duradouro do Estado oriundos de atividade 
geralmente não operacionais. As despesas de Capital fixadas para o exercício não houve Despesas de Capital. 
 
Nota 6) Total das Despesas: É composta pelo somatório das despesas correntes e de capital. A despesa total 
autorizada foi de R68.587.700,00 sendo atualizada ao valor de R$ 68.587.000,00. O valor total empenhado foi de R$ 
1.078.525,03, o liquidado R$ 1.078.525,03e o pago R$ 1.078.525,03. Houve nessa situação uma economia 
orçamentária de R$ 67.509.174,97 (despesa atualizada menos despesa empenhada). 
 



Nota 7) Resultado Orçamentário: Ao aplicarmos a fórmula da execução orçamentária que compara o total das receitas 
arrecadas (R$ 88.282.406,19), menos o total das despesas empenhadas (R$ 1.078.525,03), pode-se concluir que houve 
um superávit na execução orçamentária no valor de R$ 87.203.881,16. 
 
Nota 8) Restos a Pagar Não Processados: Os restos a pagar inscritos em exercícios anteriores não houve. 
 
Nota 9) Restos a Pagar Processados: Não houve restos a pagar inscritos no exercício. 
  
V. SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE ESTEJAM 
DISPONÍVEIS PARA USO IMEDIATO: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
712,55 1.174,95 

 
VI. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 

 
Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 

217.120.131,62 304.325.457,80 
 
VII.  AJUSTES RELACIONADOS ÀS RETENÇÕES:  

 
VIII. DETALHAMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS: 

 

RECEITAS E DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 

RECEITAS 
INTRAORÇAMENTÁRIAS 

Previsão 
Inicial (a) 

Previsão 
Atualizada (b)  

Receita 
Realizada (c) 

Saldo a 
Realizar (d) = 

(c-b) 

Receitas Correntes 68.587.700,00 68.587.700,00 88.282.406,19 19.694.706,199 
Receitas de Capital     
Total 68.587.700,00 68.587.700,00 88.282.406,19 19.694.706,199 
 

DESPESAS 
INTRAORÇAMENTÁRIAS 

Dotação 
Inicial (e) 

Dotação 
Atualizada (f)  

Despesas 
Empenhadas 

(g) 

Despesas 
Liquidadas 

(h) 

Despesas 
Pagas (i) 

Saldo da Dotação 
(j) = (f - g) 

Despesas Correntes 862.700,00 862.700,00 1.078.525,03 1.078.525,03 1.078.525,03 215.825,03 
Despesas de Capital       
Total 862.700,00 862.700,00 1.078.525,03 1.078.525,03 1.078.525,03 215.825,03 

 
 
IX. DETALHAMENTO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR TIPO DE CRÉDITO: 

Tipos de Crédito Dotação Inicial 
(a) 

Dotação 
Atualizada 

(b)  

Despesa 
Empenhada (c) 

Despesa 
Liquidada (d) 

Despesa Paga 
(e) 

Saldo da Dotação 
(f) = (b-c) 

Inicial             
Suplementar  68.587.700,00 401.000,000 1.078.525,03 1.078.525,03 1.078.525,03  
Especiais            
Extraordinários             

Total             
  



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO FINANCEIRO 
 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 

Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Balanço Orçamentário foi elaborado utilizando o regime misto (caixa para 
receitas e competência para as despesas) em atendimento ao artigo 35 da lei 4.320/64 e às Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público. A base de mensuração utilizada para elaboração do BO é o custo histórico, 
uma vez que se utiliza de informações derivadas do preço da transação ou outro evento que deu origem ao fato contábil. 
 
 



 
b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: No exercício de 2019 não houve novas normas e políticas 
contábeis aplicadas pela entidade na elaboração e apresentação dos demonstrativos contábeis. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis: Não existem julgamentos pela aplicação das políticas 
contábeis significativas em relação ao Balanço Orçamentário. 
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões:  
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais:  
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
c. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 

anteriores. 
 

IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Balanço Orçamentário (BO) 
 A Lei 4320/64 prevê a elaboração do Balanço Orçamentário e dispõe que ele demonstrará as receitas e despesas 
previstas em confronto com as realizadas. As receitas são detalhadas por categoria econômica e origem, especificando 
a previsão inicial, a previsão atualizada, a receita atualizada, a receita realizada e o saldo. O BO demonstrará também 
as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação 
atualizada, as despesas empenhadas, despesas liquidadas, despesas pagas e o saldo da dotação. Também fazem 
parte deste demonstrativo os quadros da execução de restos a pagar não processados e dos restos a pagar 
processados. 
 
Nota 1) Receita Corrente: São as receitas orçamentárias que aumentam as disponibilidades financeiras da Autarquia. 
A previsão de arrecadação e receita corrente da entidade para o exercício de 2019 foi de R$ 26.846.400,00. Durante o 
exercício o valor arrecado foi de R$ 27.004.724,68, o que representa um suficiência de arrecadação da receita corrente 
de R$ 158.324,68. 
 
Nota 2) Receita de Capital:  São aquelas que alteram o patrimônio duradouro do Estado oriundos de atividade 
geralmente não operacionais. O Jaboatãoprev não arrecadou Receita de Capital. 
 
Nota 3) Total das Receitas: A receita total é composta pelo somatório das receitas correntes e de capital. O total de 
receita atualizada prevista para o exercício de 2019 foi de R$ 26.846.400,00 sendo arrecado o valor de R$ 
27.004.724,68, apresentando uma suficiência de arrecadação de R$ 158.324,68. 
 
Nota 4) Despesas Correntes: São despesas de custeio direcionadas à manutenção das atividades do Jaboatãoprev. 
As despesas correntes fixadas para o exercício de 2019 foram de R$ 140.440.000,00, dos quais foram empenhados R$ 
137.776.327,96. As liquidações totalizaram R$ 1137.776.327,96 e sendo pago 137.761.728,26. 
 
Nota 5) Despesas de Capital: São aquelas que alteram o patrimônio duradouro do Estado oriundos de atividade 
geralmente não operacionais. As despesas de Capital fixadas para o exercício de 2019 foram de R$ 1.840.000,00. 
 
Nota 6) Total das Despesas: É composta pelo somatório das despesas correntes e de capital. A despesa total 
autorizada foi de R$ 136.300.000,00 sendo atualizada ao valor de R$ 140.800.000,00. O valor total empenhado foi de 
R$ 140.800,00, o liquidado R$ 137.784.797,96 e o pago R$ 137.770.198,26. Houve nessa situação uma economia 
orçamentária de R$ 3.015.202,04 (despesa atualizada menos despesa empenhada). 
 



Nota 7) Resultado Orçamentário: Ao aplicarmos a fórmula da execução orçamentária que compara o total das receitas 
arrecadas (R$ 57.468.920,93), menos o total das despesas empenhadas (R$ 137.784.797,96), pode-se concluir que 
houve um superávit na execução orçamentária no valor de R$ 3.015.202,04. 
 
Nota 8) Restos a Pagar Não Processados: Os restos a pagar inscritos em exercícios anteriores foi de R$ 18.600,04. 
Os restos a pagar inscritos em 31 de dezembro do ano anterior totalizou 18.600,04. Restam a liquidar. 
 
Nota 9) Restos a Pagar Processados: Os restos a pagar inscritos em exercícios anteriores totalizaram R$ 17.644,07, 
enquanto os restos a pagar inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior totalizaram R$ 17.644,07. Foram pagos 
17.644,07, restando como saldo o valor total de R$ 17.644,07 que se refere ao exercício. 
  
V. SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE NÃO ESTEJAM 
DISPONÍVEIS PARA USO IMEDIATO: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
12.893,39 17.157,26 

 
VI. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 

 
Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 

1.971.231,23 3.736.118,70 
 
VII.  AJUSTES RELACIONADOS ÀS RETENÇÕES:  

 
VIII. DETALHAMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS: 

 

RECEITAS E DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 

RECEITAS 
INTRAORÇAMENTÁRIAS 

Previsão 
Inicial (a) 

Previsão 
Atualizada (b)  

Receita 
Realizada (c) 

Saldo a 
Realizar (d) = 

(c-b) 

Receitas Correntes 58.946.600,00 58.946.600,00 57.468.920,23 -1.477.679,77 
Receitas de Capital     
Total 58.946.600,00 58.946.600,00 57.468.920,23 -1.477.679,77 
 

DESPESAS 
INTRAORÇAMENTÁRIAS 

Dotação Inicial 
(e) 

Dotação 
Atualizada (f)  

Despesas 
Empenhadas 

(g) 

Despesas 
Liquidadas (h) 

Despesas 
Pagas (i) 

Saldo da 
Dotação 

(j) = (f - g) 
Despesas Correntes 135.840.000,00 140.440.000,00 137.776.327,96 137.776.327,96 137.761.728,26 2.663.672,04 
Despesas de Capital 460.000,00 360.000,00 8.470,00 8.470,00 8.470,00 351.530,00 
Total 136.300.000,00 140.800.000,00 137.784.797,96 137.784.797,96 137.770.198,26 3.015.202,04 

 
 
IX. DETALHAMENTO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR TIPO DE CRÉDITO: 

Tipos de Crédito Dotação Inicial 
(a) 

Dotação 
Atualizada 

(b)  

Despesa 
Empenhada (c) 

Despesa 
Liquidada (d) 

Despesa Paga 
(e) 

Saldo da Dotação 
(f) = (b-c) 

Inicial             
Suplementar  136.300.000,00 4.500.000,00   137.787.797,96 137.787.797,96  137.770.198,26  14.599,70 
Especiais            
Extraordinários             

Total             
  



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
FUNDO CAPITALIZADO 

 
BALANÇO PATRIMONIAL (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Balanço Patrimonial foi elaborado sobre o regime de competência em 
atendimento as NBCASP e teve as seguintes bases de mensuração para os grupos descritos a seguir: 
 



a.1 Caixa e equivalentes de caixa: representam, essencialmente, dinheiro, demais valores depositados em instituições 
bancárias e aplicações de liquidez imediata e são mensurados e avaliados pelo custo histórico, e quando estes recursos 
são aplicados, são acrescidos os rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. 
 a.2 Créditos a curto prazo: compreendem os direitos a receber a curto prazo pela entidade e são mensurados e 
avaliados pelo seu custo histórico, acrescido das atualizações monetárias e juros, quando aplicável. 
 
a.3 Estoques: Os estoques são utilizados nas atividades do órgão, no curso normal de suas operações. São avaliados 
pelo custo histórico e o método utilizado para mensuração das saídas do estoque é o custo médio ponderado. Há a 
possibilidade de redução de valores do estoque, mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao valor 
de mercado, quando o valor registrado estiver superior ao valor de mercado.  
 
a.4 Imobilizado: é constituído dos bens móveis e imóveis e são inicialmente reconhecidos pelo valor de 
aquisição/construção/produção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou exaustão 
(quando possuírem vida útil definida), bem como à redução ao valor recuperável e à reavaliação. Os gastos posteriores 
à aquisição/construção/produção são incorporados ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentes a vida útil 
do bem e sejam capazes de gerar benefícios econômicos.  
 
b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve novas normas ou mudanças nas políticas contábeis 
que acarrete em alterações significativas nos demonstrativos. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos:  
 
ii. Constituição de provisões:  
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais:  
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não houve ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores nas contas.  
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Balanço Patrimonial (BP) 
 O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação 
patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais 
que são registrados em contas de compensação. A Lei 4320/64 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao 
separar o ativo e o passivo em dois grupos, financeiro e Permanente, em função da dependência ou não de autorização 
legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o compõem.  
 
Nota 1) Ativo Circulante: Os bens e direitos de curto prazo evidenciados no Balanço Patrimonial do exercício de 2019 
foram de R$ 305.131.803,47, compostos de caixa e equivalentes de caixa, créditos de curto prazo e demais créditos, 
valores a curto prazo e estoques. O ativo circulante atual se comparado com o exercício anterior que foi de R$ 
217.120.844,17 houve uma evolução de 40,53%. 
 
Nota 2) Caixa e equivalentes de caixa:  O saldo das disponibilidades financeiras somaram o valor de R$ 
304.326.632,75, que são valores disponíveis em conta corrente e em contas de aplicação. Ao confrontar com o ano 
anterior que foi no valor de R$ 217.120.844,47 houve um aumento de 40,16%. 
 
Nota 3) Créditos a Curto Prazo: Não Houve ao final do exercício os créditos a curto, sendo assim evidenciados: 
 



Nota 4) Demais Créditos e Valores a Curto Prazo: Os valores registrados nestas contas somaram R$ 805.170,12, e 
se referem principalmente ao PARCELAMENTO, que está sendo pago, em 200 parcelas, sendo assim, segue o valor a 
receber no próximo exercício em 12 (dozes vezes) de  R$ 67.097,56, observando que este é o valor principal, onde ele 
é reconhecido patrimonialmente pelo seu valor principal e orçamentariamente pelo principal e juros. 
 

 

                 
 
 
          
  
Nota 5) Estoques: A conta de estoque refere-se a material de almoxarifado. Os valores são atualizados mediante 
inventário de Estoque do Almoxarifado do Jaboatãoprev. 
  
Nota 6) Ativo Não Circulante: Os ativos de longo prazo, composto dos grupos de Realizável a Longo Prazo, 
Investimento, Imobilizado e Intangível. 
 
Nota 7) Ativo Realizável a Longo Prazo: Ao final do exercício os créditos a longo prazo totalizaram R$ 10.936.902,63, 
tendo destaque os valores a receber de dívida tributária ativa e aos ajustes de perdas de créditos a longo prazo, se 
houver. 
 



Nota 8) Investimentos: Não Houve investimento.  
 
Nota 9) Imobilizado: O imobilizado representa o conjunto de bens necessários à manutenção das atividades da 
entidade e são apresentados de forma tangível.  
 
A depreciação acumulada dos bens móveis e imóveis é realizada com base na instrução normativa da Receita Federal 
do Brasil que define as taxas de depreciação aplicadas. 
 
Nota 10) Intangível: Não houve ativos intangíveis contabilizados. 
 
Nota 11) Passivo Circulante: As dívidas e demais obrigações de curto prazo ao final do exercício foram de R$ 3.572,23, 
composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, fornecedores, obrigações fiscais, provisões e 
demais obrigações no curto prazo. 
 
Nota 12) Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo:  
  
Nota 13) Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo: Nesse grupo não houve obrigações. 
 
 
Nota 14) Obrigações Fiscais a Curto Prazo: Ao final do exercício nesse grupo não houve obrigações. As obrigações 
fiscais de curto prazo somaram R$ 2.933,35 e se refere a diversos tributos a pagar como IRRF, conforme tabela abaixo: 
 
 

 
 
Nota 15) Provisões a Curto Prazo: Nesse grupo não houve obrigações 
 
Nota 16) Demais Obrigações a Curto Prazo: Apresenta o saldo no valor total de R$ 638,88 e compreende os valores 
de consignados. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 



Nota 17) Passivo Não Circulante: As obrigações exigíveis a longo prazo totalizaram R$ 296.903.853,57. Se comparado 
com o ano de 2018 que foi de R$ 95.810.752,35 referente as provisões matemáticas que foram atualizados em setembro 

de 2019 a determinação do Tribunal de Contas Conforme processo de nº       
As provisões matemáticas não eram realizadas desde o balanço de 2007, onde foi alvo de atuação, através do 
processo citado anteriormente, com isso, no mês de agosto/2019 foi atualizado este valor de de R$ 95.810.752,35 
Referente ao ano de 2017 e 2018, CONFORME ANEXO I – PROVISOES MATEMATICAS o quadro abaixo se refere 
as provisões de  2019. 
 
 
Anexo tem a Defesa junto com o balanço atualizado. 
 

 
 

 
 
 
 
 
Nota 18) Obrigações a Longo Prazo: Nesse grupo não houve obrigações 
 
Nota 19) Total do Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido no ano de 2019 teve saldo de R$ 19.161.280,30, se 
comparado ao exercício anterior que foi de R$ 121.308.427,01. 
 
 
V. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 

 
Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 

217.120.131,62 304.325.457,80 
 
 

 
VI. DETALHAMENTO DOS MONTANTES EXPOSTOS NAS DEMONSTRAÇÕES PARA AJUSTES, Eventos e 
circunstâncias que levaram ao reconhecimento de inservibilidade de bens, no caso de perdas: 

Não houve eventos e circunstância que levaram ao reconhecimento de irservibilidade de bens no exercício de 2019. 
 

VII. APRESENTAR E CONTEXTUALIZAR MEMÓRIA DE CÁLCULO DA PROVISÃO MATEMÁTICA 
PREVIDENCIÁRIA, INCLUSIVE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES QUANDO NA OCORRÊNCIA DE APORTES 
A DÉFICIT ATUARIAL (MCASP): 
 
As provisões matemáticas começaram a ser contempladas diante da recomendação do TCE em relatório de 
auditoria a partir da data do exercício de 2017, o qual foi objeto de defesa no mencionado relatório que está 
passivo de julgamento.  
As provisões matemáticas já constam atualizadas para o exercício 2019, conforme relatório atuarial. 
Assim, demonstram-se que os valores foram equacionados de R$ 95.810.752,35 para 296.903.853,57 
 
 
OBS: RELATÓRIO SEGUE APÓS AS NOTAS EXPLICATIVAS 
 

 
SEGUE RELATÓRIO APRESENTADO PELO ATUÁRIO JORGE TIAGO MOURA CRUZ ATUÁRIO – MIBA 3.286. 
 
  

 



VIII. ATIVOS CONTINGENTES (NBC T SP 03 – ITEM 105): Não houve ativos contingentes com entrada de benefícios 
econômicos ou potencias de serviços. 
 
IX.  AVALIAÇÃO EXTERNA PARA MENSURAR PROVISÕES (NBC T SP 03 – ITEM 103): Não houve avaliação 
externa para mensurar provisões. 

 
X. TESTE DE IMPAIRMENT (MCASP): Não foi realizado teste de imparidade nas entidades do Município no exercício 
de 2019. 

 

 

 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO CAPITALIZADO 
 

Demonstrativo de Fluxo de Caixa (ANEXO 18 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: A DFC foi elaborada sobre o regime Caixa. 
 
b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve mudanças nas políticas contábeis que acarrete em 
alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas contábeis ou que tenham por objetivo tornar a 



informação mais confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da 
posição orçamentária, patrimonial e financeira do Município. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões: Não houve constituições de provisões de férias e 13º salário. 
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores. 
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 
 A DFC apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica em fluxos: operacional, de investimento e de 
financiamento. As informações dos fluxos de caixa permitem aos usuários avaliar como a entidade do setor público 
obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira como os recursos de caixa foram utilizados. A DFC deve ser 
elaborada pelo método direto e deve evidenciar as alterações de caixa e equivalentes de caixa.  
 
Nota 1) Ingressos (Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais): Representa os valores recebidos das atividades 
operacionais do Jaboatãoprev, totalizou em 2019 o montante de R$ 88.455.913,17, tendo uma diminuição de R$ 
1.043.997.705,51 se comparado com o exercício anterior. 
 
Nota 2) Desembolsos (Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais): O valor dos desembolsos decorrentes das 
atividades operacionais foi de R$ 1.250.124,59 uma diminuição se confrontarmos com o ano de 2018. 
 
Nota 3) Fluxo de Caixa Líquido das Atividades Operacionais: O fluxo de caixa líquido obtido através dos ingressos 
menos os desembolsos foram de R$ 15.461.144,80. Ao compararmos com o exercício anterior houve um aumento.  
 
Nota 4) Ingressos (Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento): Não houve ingressos nas atividades de 
investimento. 
 
Nota 5) Desembolsos (Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento): Não houve desembolsos resultantes das 
atividades de investimento. 
 
Nota 6) Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Investimentos: Não houve Fluxo de Caixa Líquido das Atividades 
de Investimentos  
 
Nota 7) Ingressos (Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento): Não houve Ingressos (Fluxos de Caixa das 
Atividades de Financiamento. 
  
Nota 8) Desembolsos (Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento): Não houve Fluxos de Caixa das 
Atividades de Financiamento. 
 
Nota 9) Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Investimentos: Não houve fluxo líquido. 
 



 
Nota 10) Geração Líquida de Caixa e Equivalente de caixa: A geração de caixa líquida ao final do exercício de foi de 
R$ 87.205.788,58. Comparado ao exercício de 2018 que foi de R$ 71.744.643,78 houve um aumento de R$ 
15.461.144,80. 
 
V. SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE NÃO ESTEJAM 
DISPONÍVEIS PARA USO IMEDIATO: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
  

 
VI. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
217.120.131,62 304.325.457,80 

 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO FINANCEIRO 
 

Demonstrativo de Fluxo de Caixa (ANEXO 18 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: A DFC foi elaborada sobre o regime Caixa. 
 
b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve mudanças nas políticas contábeis que acarrete em 
alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas contábeis ou que tenham por objetivo tornar a 



informação mais confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da 
posição orçamentária, patrimonial e financeira do Município. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões: Não houve constituições de provisões de férias e 13º salário. 
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores. 
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 
 A DFC apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica em fluxos: operacional, de investimento e de 
financiamento. As informações dos fluxos de caixa permitem aos usuários avaliar como a entidade do setor público 
obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira como os recursos de caixa foram utilizados. A DFC deve ser 
elaborada pelo método direto e deve evidenciar as alterações de caixa e equivalentes de caixa.  
 
Nota 1) Ingressos (Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais): Representa os valores recebidos das atividades 
operacionais do Jaboatãoprev, totalizou em 2019 o montante de R$ 168.438.479,55, tendo uma diminuição de R$ 
346.711.034,21 se comparado com o exercício anterior que foi de R$ 515.149.513,76. 
 
Nota 2) Desembolsos (Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais): O valor dos desembolsos decorrentes das 
atividades operacionais foi de R$ 166.660.858,21 uma diminuição se confrontarmos com o ano de 2018 que foi de R$ 
521.195.555,96. 
 
Nota 3) Fluxo de Caixa Líquido das Atividades Operacionais: O fluxo de caixa líquido obtido através dos ingressos 
menos os desembolsos foram de R$ -4.268.420,86. Ao compararmos com o exercício anterior.  
 
Nota 4) Ingressos (Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento): Houve ingressos nas atividades de 
investimento. 
 
Nota 5) Desembolsos (Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento): Houve desembolsos resultantes das 
atividades de investimento no valor de R$ 8.470,00. 
 
Nota 6) Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Investimentos: Houve Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de 
Investimentos no valor de R$ - 8.470,00 
 
Nota 7) Ingressos (Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento): Não houve Ingressos (Fluxos de Caixa das 
Atividades de Financiamento. 
  
Nota 8) Desembolsos (Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento): Não houve Fluxos de Caixa das 
Atividades de Financiamento. 
 
Nota 9) Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Investimentos: Não houve fluxo líquido. 



 
 
Nota 10) Geração Líquida de Caixa e Equivalente de caixa: A geração de caixa líquida ao final do exercício de foi de 
R$ 1.769.151,34. Comparado ao exercício de 2018 que foi de R$ -6.062.000,00. 
 
V. SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE NÃO ESTEJAM 
DISPONÍVEIS PARA USO IMEDIATO: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
  

 
VI. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
1.971.231,23 3.736.118,70 

 



 Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO FINANCEIRO 
 

DÍVIDA FLUTUANTE (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: A Dívida flutuante sobre o regime competência. 
 



b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve mudanças nas políticas contábeis que acarrete em 
alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas contábeis ou que tenham por objetivo tornar a 
informação mais confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da 
posição orçamentária, patrimonial e financeira do Município. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões: Não houve constituições de provisões de férias e 13º salário. 
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores. 
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Dívida Flutuante 
 A demonstração da Dívida Flutuante compreende os valores descritos no Passivo Circulante do Balanço Patrimonial, 
que são aquelas obrigações de curto prazo. Segundo a Lei 4320/64 a dívida flutuante compreende os restos a pagar 
(excluídos os serviços da dívida), os depósitos e os débitos em tesouraria. 
 
Nota 1) Restos a pagar: Houve Restos a Pagar Processados e Não Processados. 
 
Nota 2) Restos a Pagar Não Processados:  Houve Restos a Pagar no valor de R$ 14.599,70 e Restos a Pagar Não 
Processados no valor de R$ 18.600,04 sendo de exercícios anteriores. 
 

 

 
 
Nota 3) Depósitos: O total de depósitos somaram R$ 15.561.247,14 composto principalmente pelas consignações, e 
Obrigações Fiscais conforme notas explicativas a seguir:  
 
 
Nota 4) Consignações: No valor total de R$ 283.315,64, corresponde aos valores de consignados e obrigações fiscais 
dentre outros, como demonstrado abaixo: 
 



 

 

 
 



 

 
 
Nota 5) Depósitos Não Judiciais: O total destes demonstrativos foi de R$ 8.410,58 segue quadro abaixo: 
 
 

 

 
 
Nota 6) Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Curto Prazo: No valor de R$ 449.694,78 aos 
salários, encargos e contribuições sociais pagos no exercício, como visualizado a seguir: 
 

 

 

 
 



Nota 7) Obrigações Fiscais a Curto Prazo: No valor total de R$ 11.921.857,03 corresponde aos valores de 
consignados e obrigações fiscais dentre outros, como demonstrado abaixo: 
 

 

 
 

 

Nota 8) Outros Depósitos: O valor que houve foi referente a conta transitória  Transferências entre Contas: 
aplicações e resgate, onde esses valores  não representam receitas e despesas, sendo assim retiramos 
essa conta do Balanço Financeiro, porque quem observa o valor total do balanço, conclui que o fundo é: 
rico,  só observa o total é diz: Ora, o fundo trabalhou a exemplo: um (1 bilhão) mais não é isso 
foi transferências, aplicação e resgate, que  não representa receita e despesa. 

Segue o quadro abaixo demonstrando a entrada e a saída dos valores de receitas e despesas: 

 

 

 

  

Nota 9) Saldo Total: O total do demonstrativo foi de R$ 15.594.446,88, e apresentou um acréscimo aproximado de 
3,03% se comparado com o saldo anterior do ano 2018 que foi de R$ 15.134.867,72 
 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO CAPITALIZADO 
 

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAS (ANEXO 15 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Demonstração das Variações Patrimoniais foi elaborado sobre o regime 
competência. 
 



b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve mudanças nas políticas contábeis que acarrete em 
alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas contábeis ou que tenham por objetivo tornar a 
informação mais confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da 
posição orçamentária, patrimonial e financeira do Município. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões: Houve constituições de provisões de férias e 13º salário. 
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não Foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores. 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 
 A DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício. Na elaboração da DVP utiliza-se as classes 3 (Variações Patrimoniais 
Diminutivas - VPD) e 4 (Variações Patrimoniais Aumentativas - VPA) do PCASP, com a finalidade de demonstrar as 
variações quantitativas ocorridas no patrimônio da entidade. Também é demonstrada as variações qualitativas em 
quadro específico na demonstração. 
 
Nota 1) Variações Patrimoniais Aumentativas: As variações patrimoniais aumentativas são aquelas que afetam uma 
conta do ativo em contrapartida de uma conta de receita sob a ótica patrimonial. Em 2019 apresentou um total de R$ 
1.058.107.018,42. Nas notas seguintes serão destacados os principais grupos e contas mais relevantes. 
 
Nota 2) Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: Esse grupo representa cerca de 3,72% do total das variações 
patrimoniais aumentativas, com um montante total de R$ 59.127.126,17 e compreende toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em lei 
e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 
 
Nota 3) Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos: Não houve exploração e Vendas de Bens, Serviços e 
Direitos. 
  
Nota 4) Transferências Recebidas: Não Houve Transferências por se tratar de um fundo superavitário. 
 
Nota 5) Outras Variações Patrimoniais Aumentativas: Esse grupo totalizou R$ 1.058.107.018,42 e compreende os 
grupos de Reversões de Provisões e de Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas.  
 
Nota 6) Reversões de Provisões e Ajustes de Perdas: Em 2019 teve saldo de valor de R$ 956.405.099,88. 
 
Nota 7) Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas: no valor de R$ 13.426.883,00 com diversas variações 
patrimoniais aumentativas. 
 
 

 



Nota 8) Variações Patrimoniais Diminutivas: As variações patrimoniais diminutivas são aquelas que ocorrem em uma 
conta do passivo em contrapartida a uma de despesa. Apresentou um total de R$ 1.159.175.731,36 uma redução 
aproximada de 3,25% se comparado ao ano anterior. Nas notas seguintes serão destacados os principais grupos e 
contas mais relevantes. 
 
Nota 9) Pessoal e Encargos: Compreende a remuneração do pessoal ativo e somou em 2019 o valor de R$ 414.259,16. 
 
Nota 10) Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo: Compondo-se do somatório das variações com 
manutenção e operação da máquina pública (exceto despesas com pessoal e encargos), totalizou R$ 1.295,14 em 
2019. 
 
Nota 11) Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras: Não houve Variações Patrimoniais Diminutivas 
Financeiras. 
 
Nota 12) Transferências Concedidas: Não houve Transferências Concedidas.  
 
Nota 13) Desvalorização e Perdas de Ativos: Não houve Teve Desvalorização e Perdas de Ativos 
 
Nota 14) Outras Variações Patrimoniais Diminutivas: Esse grupo totalizou R$ 1.159.175.731,36 e compreende 
principalmente os grupos de VPD de Constituição de Provisões e de Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas, de 
acordo com notas explicativas a seguir. 
 
Nota 15) VPD de Constituição de Provisões: Apresentou valor total de R$ 1.157.498.201,10. 
 
Nota 16) Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas: apresenta um montante de R$ 1.677.530,26. 
 
Nota 17) Resultado Patrimonial do Período: O resultado patrimonial é o confronto entre as variações patrimoniais 
quantitativas aumentativas e diminutivas e totalizou R$ -102.147.146,71. 
 
Nota 18) Variações Patrimoniais Qualitativas: Não houve Incorporação de ativo. 
 
 
IV. SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE NÃO ESTEJAM 
DISPONÍVEIS PARA USO IMEDIATO: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
  

 
V. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
217.120.131,62 304.325.457,80 

 
 

 
 
 
 
 

 

 
 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO FINANCEIRO 
 

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAS (ANEXO 15 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Demonstração das Variações Patrimoniais foi elaborado sobre o regime 
competência. 
 



b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve mudanças nas políticas contábeis que acarrete em 
alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas contábeis ou que tenham por objetivo tornar a 
informação mais confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da 
posição orçamentária, patrimonial e financeira do Município. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões: Houve constituições de provisões de férias e 13º salário. 
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não Foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores. 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 
 A DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício. Na elaboração da DVP utiliza-se as classes 3 (Variações Patrimoniais 
Diminutivas - VPD) e 4 (Variações Patrimoniais Aumentativas - VPA) do PCASP, com a finalidade de demonstrar as 
variações quantitativas ocorridas no patrimônio da entidade. Também é demonstrada as variações qualitativas em 
quadro específico na demonstração. 
 
Nota 1) Variações Patrimoniais Aumentativas: As variações patrimoniais aumentativas são aquelas que afetam uma 
conta do ativo em contrapartida de uma conta de receita sob a ótica patrimonial. Em 2019 apresentou um total de R$ 
8.246.346.631,12. Nas notas seguintes serão destacados os principais grupos e contas mais relevantes. 
 
Nota 2) Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: Esse grupo representa cerca de 0,62% do total das variações 
patrimoniais aumentativas, com um montante total de R$ 51.459.129,53 e compreende toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em lei 
e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 
 
Nota 3) Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos: Não houve exploração e Vendas de Bens, Serviços e 
Direitos. 
 
Nota 4) Transferências Recebidas: Esse grupo totalizou o valor de R$ 81.625.449,21. 
  
Nota 5) Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras: Esse grupo totalizou o valor de R$ 674.884,34. 
 
Nota 6) Outras Variações Patrimoniais Aumentativas: Esse grupo totalizou R$ 8.112.587.168,04 e compreende os 
grupos de Reversões de Provisões e de Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas.  
 
Nota 7) Reversões de Provisões e Ajustes de Perdas: Em 2019 teve saldo de valor de R$ 8.107.252.260,98. 
 
Nota 8) Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas: no valor de R$ 5.334.907,06 com diversas variações 
patrimoniais aumentativas. 
 
 



 

Nota 9) Variações Patrimoniais Diminutivas: As variações patrimoniais diminutivas são aquelas que ocorrem em uma 
conta do passivo em contrapartida a uma de despesa. Apresentou um total de R$ 14.228.734.061,01 uma aumento 
comparado ao ano anterior que foi de R$ 127.229.646,07. Nas notas seguintes serão destacados os principais grupos 
e contas mais relevantes. 
 
Nota 10) Pessoal e Encargos: Compreende a remuneração do pessoal ativo e somou em 2019 o valor de R$ 
15.316.949,35. 
 
Nota 11) Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo: Compondo-se do somatório das variações com 
manutenção e operação da máquina pública (exceto despesas com pessoal e encargos), totalizou R$ 767.115,15 em 
2019. 
 
Nota 12) Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras: Não houve Variações Patrimoniais Diminutivas 
Financeiras. 
 
Nota 13) Transferências Concedidas: Não houve Transferências Concedidas.  
 
Nota 14) Desvalorização e Perdas de Ativos: Não houve Teve Desvalorização e Perdas de Ativos 
 
Nota 15) Tributárias: Apresentou valor total de R$ 472,92 
 
 
Nota 16) Outras Variações Patrimoniais Diminutivas: Esse grupo totalizou R$ 14.090.657.666,72 e compreende 
principalmente os grupos de VPD de Constituição de Provisões e de Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas, de 
acordo com notas explicativas a seguir. 
 
Nota 17) VPD de Constituição de Provisões: 14.090.649.416,82. 
 
Nota 18) Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas: apresenta um montante de R$ 8.249,90. 
 
Nota 19) Resultado Patrimonial do Período: O resultado patrimonial é o confronto entre as variações patrimoniais 
quantitativas aumentativas e diminutivas e totalizou R$ -5.982.387.429,89. 
 
Nota 20) Variações Patrimoniais Qualitativas: Não houve Incorporação de ativo. 
 
 
IV. SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE NÃO ESTEJAM 
DISPONÍVEIS PARA USO IMEDIATO: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
  

 
V. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 
 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 
217.120.131,62 304.325.457,80 

 
 

 
 
 
 
 

 

 
 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
 

FUNDO CAPITALIZADO 
 

DÍVIDA FLUTUANTE (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 
 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: A Dívida flutuante sobre o regime competência. 
 



b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve mudanças nas políticas contábeis que acarrete em 
alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas contábeis ou que tenham por objetivo tornar a 
informação mais confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da 
posição orçamentária, patrimonial e financeira do Município. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
 
ii. Constituição de provisões: Não houve constituições de provisões de férias e 13º salário. 
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas 
além das operações comuns resultantes e independentes da execução orçamentária. 
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não foram feitos ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores. 
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Dívida Flutuante 
 A demonstração da Dívida Flutuante compreende os valores descritos no Passivo Circulante do Balanço Patrimonial, 
que são aquelas obrigações de curto prazo. Segundo a Lei 4320/64 a dívida flutuante compreende os restos a pagar 
(excluídos os serviços da dívida), os depósitos e os débitos em tesouraria. 
 
Nota 1) Restos a pagar: Não Houve Restos a Pagar Processados e Não Processados. 
 
Nota 2) Restos a Pagar Não Processados: Não Houve Restos a Pagar Processados e Não Processados. 
 
Nota 3) Depósitos: O total de depósitos somaram R$ 3.573,23 composto principalmente pelas consignações, e 
Obrigações Fiscais conforme notas explicativas a seguir:  
 
Nota 4) Consignações: No valor total de R$ 638,88, corresponde aos valores de consignados e obrigações fiscais 
dentre outros, como demonstrado abaixo: 
 
 



 
 
 
 
Nota 7) Saldo Total: O total do demonstrativo foi de R$ 3.572,23, e apresentou um acréscimo aproximado de 1,14% 
se comparado com o saldo anterior do ano 2018 que foi de R$ 1.664,81. 
 
 



Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Servidores Públicos do Município de 
Jaboatão dos Guararapes 

Exercício 2019 
FUNDO FINANCEIRO 

 
BALANÇO PATRIMONIAL (ANEXO 12 DA LEI 4.320/64 – MCASP) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 
 
(Conforme Resolução TC N° 67, de 04 de dezembro de 2019, Anexos XIX e XX) 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
a.  Nome do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Jaboatão dos 

Guararapes 

b.  Natureza jurídica: Autarquia Municipal / CNPJ: 04.811.561/0001-21 

c.  Domicílio da entidade: Rua: Coronel Waldemar Basgal, nº 576 – Piedade, CEP: 54.310-285. 

d.  Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do município de Jaboatão dos Guararapes tem natureza jurídica Autarquia Municipal e possui como atividade 
principal a Seguridade Social sendo responsável pela manutenção das seguridades dos Servidores Públicos Municipais. 
A natureza de suas operações deriva da arrecadação do FUNPREV que é o descontado do salário do servidor na 
alíquota de 14%. 
 
e. Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: Esta 
demonstração contábil foi elaborada de acordo com a estrutura definida na Lei 4.320/64, atualizado pela Portaria STN 
n° 877, de 18 de dezembro de 2018, pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria 
Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª Edição. Os registros contábeis estão em conformidade com as regras estabelecidas nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
normativas e legais estabelecidas para a contabilidade aplicada ao setor público e está aderente as regras estabelecidas 
pelo Índice de Consistência e Convergência Contábil (ICC) do TCE-PE. 

f. Abrangência da demonstração contábil: Esta demonstração contábil abrange a Administração Indireta – Instituto 
Públicos do Município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
g. Dados adicionais: 
 
g.1 Período da demonstração contábil: 01/01/2019 a 31/12/2019 
 
g.2 Dados do gestor (Autarquia): Lucileide Ferreira Lopes. Período da gestão: 01/01/2019 a 31/12/2020. 
 
g.3 Dados da contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive notas 
explicativas:  Juliana Silva da Cruz – CRC PE-029774/O-0 – E-mail: juliana.jaboataoprev@gmail..com.br. 
 
g.4 Nome do Software de Contabilidade utilizado no Município: Primo Sistemas Aplicativos Ltda – Sistema Psal. 
 
g.5 Endereço eletrônico do Portal de Transparência: https:// https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/ 
 
 
 
II. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis 
da entidade, oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência, implícitos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os lançamentos no sistema patrimonial foram realizados pelo 
métodos das partidas dobradas em atendimento ao artigo 86 da Lei 4320/64. A estrutura das demonstrações contábeis 
obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 8ª edição da STN que está em consonância com a Lei 4320/64 
e demais exigências vigentes no ano de 2019. A moeda funcional do município é o real (R$). Não houve registros em 
moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
 
a. Bases de mensuração utilizadas: O Balanço Patrimonial foi elaborado sobre o regime de competência em 
atendimento as NBCASP e teve as seguintes bases de mensuração para os grupos descritos a seguir: 
 



a.1 Caixa e equivalentes de caixa: representam, essencialmente, dinheiro, demais valores depositados em instituições 
bancárias e aplicações de liquidez imediata e são mensurados e avaliados pelo custo histórico, e quando estes recursos 
são aplicados, são acrescidos os rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. 
 a.2 Créditos a curto prazo: compreendem os direitos a receber a curto prazo pela entidade e são mensurados e 
avaliados pelo seu custo histórico, acrescido das atualizações monetárias e juros, quando aplicável. 
 
a.3 Estoques: Os estoques são utilizados nas atividades do órgão, no curso normal de suas operações. São avaliados 
pelo custo histórico e o método utilizado para mensuração das saídas do estoque é o custo médio ponderado. Há a 
possibilidade de redução de valores do estoque, mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao valor 
de mercado, quando o valor registrado estiver superior ao valor de mercado.  
 
a.4 Imobilizado: é constituído dos bens móveis e imóveis e são inicialmente reconhecidos pelo valor de 
aquisição/construção/produção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou exaustão 
(quando possuírem vida útil definida), bem como à redução ao valor recuperável e à reavaliação. Os gastos posteriores 
à aquisição/construção/produção são incorporados ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentes a vida útil 
do bem e sejam capazes de gerar benefícios econômicos.  
 
b. Novas normas e políticas contábeis alteradas: Não houve novas normas ou mudanças nas políticas contábeis 
que acarrete em alterações significativas nos demonstrativos. 
 
c. Julgamento pela aplicação das políticas contábeis:  
 
i. Classificação de ativos:  
 
ii. Constituição de provisões:  
 
iii. Reconhecimento de variações patrimoniais:  
 
iv. Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outros órgãos ou 
entidades: Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 
III. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
a. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
b. Divulgações não financeiras: Não se aplica a este demonstrativo. 
 
c. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o 
direcionamento das operações da entidade no futuro: Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão 
do usuário quanto ao desempenho futuro das operações da entidade. 
 
d. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: Não houve ajustes decorrentes de registros de anos 
anteriores nas contas.  
 
IV. NOTAS EXPLICATIVAS ATRAVÉS DAS REFERÊNCIAS CRUZADAS 
 
a. Será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, 
baseadas em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 
Balanço Patrimonial (BP) 
 O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação 
patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais 
que são registrados em contas de compensação. A Lei 4320/64 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao 
separar o ativo e o passivo em dois grupos, financeiro e Permanente, em função da dependência ou não de autorização 
legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o compõem.  
 
Nota 1) Ativo Circulante: Os bens e direitos de curto prazo evidenciados no Balanço Patrimonial do exercício de 2019 
foram de R$ 9.526.426,6, compostos de caixa e equivalentes de caixa, créditos de curto prazo e demais créditos, valores 
a curto prazo e estoques. O ativo circulante atual se comparado com o exercício anterior que foi de R$ 7.757.275,26 
houve uma evolução de 22,81%. 
 
Nota 2) Caixa e equivalentes de caixa:  O saldo das disponibilidades financeiras somaram o valor de R$ 3.753.275,96, 
que são valores disponíveis em conta corrente e em contas de aplicação. Ao confrontar com o ano anterior que foi no 
valor de R$ 1.984.124,62 .  
 
Nota 3) Créditos a Curto Prazo: Não Houve ao final do exercício os créditos a curto, sendo assim evidenciados: 
 



Nota 4) Demais Créditos e Valores a Curto Prazo: Os valores registrados nestas contas somaram R$ 5.770.576,25, 
e se referem adiantamentos concedidos, outros créditos a receber. 
  
Nota 5) Estoques: A conta de estoque que totalizou R$ 1.876,58, refere-se a material de almoxarifado. Os valores são 
atualizados mediante inventário de Estoque do Almoxarifado do Jaboatãoprev. 
  
Nota 6) Ativo Não Circulante: Os ativos de longo prazo, composto dos grupos de Realizável a Longo Prazo, 
Investimento, Imobilizado e Intangível. 
 
Nota 7) Ativo Realizável a Longo Prazo: Ao final do exercício os créditos a longo prazo totalizaram R$ 1.570.465,57, 
tendo destaque os valores a receber de dívida tributária ativa e aos ajustes de perdas de créditos a longo prazo, se 
houver. 
 
Nota 8) Investimentos: Não Houve investimento.  
 
Nota 9) Imobilizado: O imobilizado representa o conjunto de bens necessários à manutenção das atividades da 
entidade e são apresentados de forma tangível.  
 
A depreciação acumulada dos bens móveis e imóveis é realizada com base na instrução normativa da Receita Federal 
do Brasil que define as taxas de depreciação aplicadas. 
 
Nota 10) Intangível: Não houve ativos intangíveis contabilizados. 
 
Nota 11) Passivo Circulante: As dívidas e demais obrigações de curto prazo ao final do exercício foram de R$ 
15.575.846,84, composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, fornecedores, obrigações fiscais, 
provisões e demais obrigações no curto prazo. 
 
Nota 12) Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo:  
  
Nota 13) Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo: Teve como saldo do período o valor de R$ 14.599,70 e 
compreende os restos a pagar processados e não processados liquidados no exercício atual e anteriores, conforme 
planilha abaixo: 
 
 

 
 
 
 
 
Nota 14) Obrigações Fiscais a Curto Prazo: Ao final do exercício nesse grupo houve obrigações no valor de R$ 
11.921.857, e se refere a diversos tributos a pagar como IRRF, conforme tabela abaixo: 
 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
Nota 15) Provisões a Curto Prazo: Nesse grupo não houve obrigações 
 
Nota 16) Demais Obrigações a Curto Prazo: Apresenta o saldo no valor total de R3.189.695,33 que compreende os 
valores de consignados, principalmente relacionados às associações sindicais, empréstimos bancários dos servidores, 
planos de saúde e seguros, depósitos de terceiros, dentre outras contas. 
 
 
 

Nota 17) Passivo Não Circulante: As obrigações exigíveis a longo prazo totalizaram R$ 5.983.397.155,84 se 
refere as provisões matemáticas que foram atualizados em setembro de 2019 a determinação do Tribunal de Contas. 

 

 

 

 
 
 
 

 

Nota 18) Obrigações a Longo Prazo: Nesse grupo não houve obrigações 
 
Nota 19) Total do Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido no ano de 2019 teve saldo de R$ -5.987.665.696,30, se 
comparado ao exercício anterior que foi de R$ -5.278.266,41. 
 
 
V. TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO QUE NÃO ENVOLVAM USO DE CAIXA: 

 
Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2019 

1.984.124,62 3.753.275,96 
 
 

 
VI. DETALHAMENTO DOS MONTANTES EXPOSTOS NAS DEMONSTRAÇÕES PARA AJUSTES, Eventos e 
circunstâncias que levaram ao reconhecimento de inservibilidade de bens, no caso de perdas: 

Não houve eventos e circunstância que levaram ao reconhecimento de irservibilidade de bens no exercício de 2019. 
 

VII. APRESENTAR E CONTEXTUALIZAR MEMÓRIA DE CÁLCULO DA PROVISÃO MATEMÁTICA 
PREVIDENCIÁRIA, INCLUSIVE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES QUANDO NA OCORRÊNCIA DE APORTES 
A DÉFICIT ATUARIAL (MCASP): 
 
As provisões matemáticas começaram a ser contempladas diante da recomendação do TCE em relatório de auditoria a 
partir da data do exercício de 2017, o qual foi objeto de defesa no mencionado relatório que está passivo de julgamento.  
As provisões matemáticas já constam atualizadas para o exercício 2019, conforme relatório atuarial. 



Assim, demonstram-se que os valores foram equacionados de R$ 95.810.752,35 no plano Financeiro é de R$ 
5.983.397.155,85; o valor de  
 
SEGUE ANEXO PLANILHA DEMONSTRANDO A ATUALIZAÇÃO DAS PROVISÕES MATEMATICAS DE 2017  E 2018 
CONFORME DEFESA E BALANÇO 

 
VIII. ATIVOS CONTINGENTES (NBC T SP 03 – ITEM 105): Não houve ativos contingentes com entrada de benefícios 
econômicos ou potencias de serviços. 
 
IX.  AVALIAÇÃO EXTERNA PARA MENSURAR PROVISÕES (NBC T SP 03 – ITEM 103): Não houve avaliação 
externa para mensurar provisões. 

 
X. TESTE DE IMPAIRMENT (MCASP): Não foi realizado teste de imparidade nas entidades do Município no exercício 
de 2019. 

 

 


